


O ESCRITÓRIO DE 
ADVOCACIA PGE/BA

PEPGD



Contextualização - Procuradoria Geral do Estado

✓ Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, exercerão a representação
judicial e a consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

✓ A representação judicial e extrajudicial, a consultoria e o assessoramento jurídico do
Estado, competem à Procuradoria Geral do Estado, órgão diretamente subordinado ao
Governador. (Art. 140 da Constituição Estadual)

Embora seja Função Essencial à Justiça para a Constituição Federal e 
conte com mais de dez mil membros de carreira efetiva no país, a 

Advocacia Pública não tem encontrado reconhecimento social de sua 
atuação para o Estado e para a coletividade.



A EDUCAÇÃO COMO ESTRATÉGIA

• O reconhecimento social da advocacia pública, por meios usuais e 
tradicionais, não resultaria nada duradouro;

• Consciência de que a educação é o meio mais eficaz de influenciar 
socialmente, com vistas a formar, informar, transformar e renovar 
concepções;

• Crença de que, por mais árduo que seja o caminho, é a educação o 
meio pelo qual as mentalidades são transformadas;

A PGE abriu à sociedade baiana e, em especial, à comunidade 
acadêmica da área jurídica, o Programa de Estágio de Pós-

graduação em Direito - PEPGD.



PEPGD

INSPIRAÇÃO

• Programa de Residência Jurídica da PGE/RJ 
(Em análise há 07 anos);

• Projeto OAB com Ministério das Relações 
Exteriores para estágio de advogados 
(Edital do Conselho Federal/Coordenação-
Geral de Contenciosos do MRE);

• Cartilha Esclarecedora sobre a Lei do 
Estágio (Ministério do Trabalho).-O QUE COLABOROU?



COORDENAÇÃO POR 
ÓRGÃO DE EDUCAÇÃO 
CORPORATIVA 

PEPGD



Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento - CEA

COMPETÊNCIAS DO CEA

1. Gestão de Pessoas

2. Gestão da Educação;

➢ Educação Corporativa

➢ Educação Formativa para estagiários

3.   Gestão do Conhecimento;

4.   Gestão da Informação e Documentação;
Início da Inovação



Como Concepção 
Inovadora

PEPGD



PÚBLICO ALVO DO PEPGD

PÚBLICO ALVO E PARTES 
INTERESSADAS
• Os jovens bacharéis em Direito estudantes de Pós-

graduação em Direito. 

• As Instituições de Ensino Superior que já ofereciam 
ou passaram a oferecer cursos de Pós-graduação 
em Direito, nas modalidades presencial, 
semipresencial e à distância, em todo território 
nacional. 

• Comunidade Jurídica (OAB, MP, TJ);

• Empresas especializadas que atuam com 
intermediação de estagiários (IEL, CIEE)

Advocacia Pública e sua 
inserção social. Educação 
como meio mais eficaz de 
transformar visões.



PEPGD

DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DA PRÁTICA 
INOVADORA

• Etapa 1 – Iniciação e planejamento do projeto (riscos, escopo, 
tempo, qualidade...);

• Etapa 2 – Normatização do Programa (institui, disciplina, 
atribuições...): 

• Etapa 3 – Viabilização da infraestrutura;

• Etapa 4 – Contratação de empresas especializadas em 
recrutamento, seleção, capacitação e orientação profissional;

• Etapa 5 – Sensibilização dos atores envolvidos (IES, OAB...);

• Etapa 6 – Processo Seletivo (Sede e regionais);

• Etapa 7 – Admissão dos estagiários: entrevistas individuais 
para análise de perfil e melhor alocação dos estagiários na 
PGE-BA;

• Etapa 8 – Método de Avaliação do programa e dos 
estagiários.

- Quais as etapas para a 
implantação



PEPGD

RESULTADOS ALCANÇADOS PELO 
PEPGD
• Sensibilização da sociedade e da comunidade jurídica quanto à 

relevância da Advocacia Pública, tendo como estratégia a 
EDUCAÇÃO;

• A orientação profissional aliada ao plano de capacitação 
continuado e a vivência da advocacia pública, tem ajudado os 
estagiários a compreenderem a função da Procuradoria, bem 
como na definição de carreira e seu futuro profissional.

• as Instituições de Ensino Superior, em especial as que possuem 
cursos de Direito, começam a despertar para a importância e 
abrangência da Advocacia Pública;

• Relevância da Educação Corporativa para a PGE;

• Fortalecimento da imagem institucional;

• Busca pela atualização técnica de servidores;

• Cooperar com as instituições de ensino superior como laboratório 
de experiência e campo de pesquisa;

- QUAIS OS RESULTADOS?



Fundamentação 
Jurídica

PEPGD
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O que fundamenta e disciplina?

• Lei nº 9.394/96 - Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. (Inciso III, Art. 44)

• Lei nº 11.788/2008 – Dispõe sobre o Estágio de 
estudantes de nível superior e outros

• Decreto Estadual nº 17.305/2016 que cria o Programa 
de Estágio de Nível Superior de Pós-Graduação.

• Portaria PGE nº 017/2017 que cria o Programa de 
Estágio de  Nível Superior de Pós-Graduação em 
Direito 

• Edital de Seleção PGE nº 01/2017

• Portaria PGE nº 082/2017

• Ordem de Serviço n. PGE 11/2017

-O QUE FUNDAMENTA E DISCIPLINA?



OBRIGADO PELA 
ATENÇÃO

Marcos Tavares
Gerente do Projeto
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental - BA
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento – PGE/BA
antoniomarcos.tavares@pge.ba.gov.br
3115-0511
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